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SEÇÃO DE FILV.../"À0

30 MAR 1995

- DT. 10-

"Dispõe sobre a necessidade deapresentação
de certidão ou documento hábil que
demonstre o cumprimento do disposto nas
Leis Estaduais 4980/86 e 8520/93, pelos
estabelecimentos que atuam no processo de
desmanche de veículos novos ou usados para
revenda de peças oú estabelecimentos
comerciais assemelhados, para efeito de
concessão e renovação de licença de
funcionamento."

05. - PL.

P OJETO DE LEI ° I -"83/1995

MARÀ995

•
A Câmara Municipal de São Paulo

; 
APR/ARO EM ta.op e ssA0 y Ma.

VOLT& A 2.a • ,i SÃO
.	

inGVAUn 	 IÃiJ i 14.L_;	 ‘ x	 a,	 1,14

"k 1 2 Plét -	

*

Attli„..idoa;	 „ .IP'

VI"""" PR =IML
Art. 1. - Os estue - s . u: : : no processo dildes , : che de

veículos novos ou usados par! ,- , enda de peças ou esta. - ecimentos
comerciais assemelhados, ficam . l .rigados a apresentar, jun • à Prefeitura
Municipal de São Paulo, certidão ou documento hábil • lie demonstre o
cumprimento do disposto nas Leis Estaduais 4980 de 8 de abril de 1986 e
8520 de 29 de dezembro de 1993 e outras que vierem a ser editadas para fins
semelhantes, para efeito de concessão ou renovação da licença de
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funcionamento de que trata a Lei Municipal 10.205 de 04 de dezembro de
1986. 

Parágrafo único - A certidão ou documento hábil de que trata o caput
deste artigo deverá informar sobre a ocorrência ou não de aplicação de
quaisquer sanções nos termos das Leis Estaduais 4980/86 e 8520/93 e outras
que vierem a ser editadas para fins semelhantes.

Art. 2. - Os estabelecimentos de que trata o artigo primeiro da presente
Lei deverão ter sua licença renovada anualmente.

Art. 3. - Não será concedida ou renovada licença de funcionamento e.
estabelecimento cujo ti, documento apresentado atestar reincidência, nos
últimos vinte e quatro meses, na aplicação de sanções pela autoridade
Estadual.

Art. 4. - O disposto nesta Lei. será regulamentado por decreto do
Executivo no prazo de 90 dias.

Art. 5. - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 30 de março dejil 995.

Vereador - PT

r^d 0522
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto foi formulado a partir da opinião de especialistas,
destacando-se as contribuições decisivas do Delegado de Polícia, ex-Diretor
da DIVECAR, Dr Guilherme Santana, do ex-Delegado-Geral da Policia Civil
do Estado de São Paulo, Dr Maurício Henrique Guimarães Pereira e do
sociólogo Guaracy Minguar&

Este projeto visa atacar um dos grandes problemas de nossa cidade: a
indústria do roubo de veículos. Sem dúvida, cabe ao Estado a ação
fundamental contra estes crimes. Entretanto, o Município não pode se eximir
de sua participação nesta jornada pela segurança de seus cidadãos.

Os furtos e roubos de veículos atingem números assustadores em nossa
cidade. Na Grande São Paulo, esta atividade criminosa subtrai entre 7 a 9 mil
veículos por mês de seus legítimos donos. Policiais que atuaram na
DIVECAR estimam que no mínimo 15 % destes veículos roubados são
levados para os desmanches.

São Paulo possui aproximadamente 915 desmanches registados e 100
clandestinos. Inúmeras foram as vezes que a Polícia Civil flagrou carros
roubados em determinados desmanches na capital. Instala-se inquéritos
policiais, efetua-se multas, mas o Estado não tem poder para. fechar os
desmanches que agem como receptadores de veículos furtados.

Este projeto de lei vem resolver esta questão. Cabe ao Município
cumprir seu papel. Os desmanches que agem dentro da lei, distantes das
engrenagens do crime organizado, não serão afetados. Já aqueles que forem
flagrados pela Polícia, vendendo peças de veículos roubados, não terão sua
licença de funcionamento cedida pela Prefeitura. Para evitar injustiças, a
licença somente não será renovada quando o estabelecimento for reincidente.

Aprovar esta lei é de importância vital para a redução do furto e roubo
de veículos, bem como combater urna das indústrias mais lucrativas no
mundo atual, a do crime organizado.

Cnd 0522



CÃ-MARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 04	

do processo n° 	283/95 	 de 19..95 	 4..1..4 	 195 	  (a) 	 Adelina 	

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Em 4-4-95
Lei Estadual 4.980/86, 8.520/93 Lei Mune. 10.205/86.

—c.ta"' ata Ciallut

Com. de Const. o Justiça

	 / 	  /	

LUIZ ARETA4 9..ye-ARVALHO
Ass. Tecn. Le Chefe - A. T. M.

•
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Recebido na Comissão de

CoM16) e Justiça
Em	 _ _àspa02bs.

I A() Ncb:e Vereador_V(../2„1

pata relz:tat..

Saia du Corais 'o de Cogstituir;10 i,!!

em Quo da

SEGUE 	JtUUL 	  juntado 	  nesta data, 	

sob folha 	  n? 	 e-.
documento 	  epapelparaiMormacM,~Mo 	

05 . , 	

(a)



PRORROGAÇZO

•
Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss2io de parecer desta

Comiss"ão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Ern, ,101t3IAM

Ver. Dárcio Arrt. a

Presidente da s iffii515210 de

Constit Oio e Justiça
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17-1327/1995

16 - PAR
16-0543/1995

DA COMISSn DE COHSTITUIÇO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE- LEI Hfl 283/95.

'5)))1J\ 	 ()>(

PUBlitliE-SE EM

(2,5 	

O nobre Vereador Odilon Guedes ~ntou
projeto de lei que estabelece a obrigatoriefáde dos
estaL:'' lecimentos que Atuam no processo de desmincho de
veículos novos ou usados, ou estabelecimentos assemelhados,
apresentarem, para efeito de concess2io ou renouaço da
licença de funcionamento de que trata a Lei n.9. 10.205/86,
certid2io ou documento hábil que comprove o atendimento do
disposto nas Leis EStaduais n gs 4.980/86 e 8.520/93.

	

Referidas	 leis	 estaduais	 determinam	 o
registro das	 oficinas	 mecânicas	 OU	 estabelecimentos
comerciais assemelhados que procedam ao desmanche de
veículos novos ou usados para a revenda de peças, na
repartiço competente da Secretaria de Segurança Páblica.

•	 Assim, o presente projeto estabelece, como
mais um requisito para que esses estabelecimentos obtenham a
indispensável licença 	 municipal	 de	 funcionamento,	 a
comprovaç'ão do disposto naquelas leis estaduais.

Hada obsta a propositura, a qual encontra
fundamento no poder de polícia administrativa municipal,
encontrando amparo nos artigos 13, I; 37, "caput", e 160, II
e IV, da Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

ISala '::ia Com :i. s s7.io de Cor) st i t ui (;: 'ã O e ju st i ,: a , (ROO e



O i ,.:013RE. VEREADOR

F' R E.:	 .

É

À Douta ' Comissão de
Po:itica Urbana, Me:ropolitana
e Meio Ambiente

Em ,..,111_05/25

Secretária

'Recebido na Comissão de "Pol.- Urban.x,

EmA51,Shí às M.i,°°1ã.	 . .

Luis FernandoAte Araujo
Reg. Pe tO

PARA RELATAR.
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Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio

Ambiente

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

110	 Comissão, conforme disposto no art. 63 "caput", do Regjmento

Interno.

Em, e) 5 /120 195

C.-~~44-%
Ver. António Paiva Monteiro Filho

Presidente
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16-0892/i993

ai
PARECER N2	 DA COMISSO DE POLiTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 283/95

De autoria do Vereador Odilon Guedes, o presente Projeto

de Lei, n2 283/95, estabelece a obrigatoriedade dos estabelecimen-

tos que atuam no processo de desmanche de veículos novos ou usa-

dos, ou estabelecimentos assemelhados, apresentarem, para efeito

S de concessão ou renovação da licença de funcionamento de que trataa Lei n2 10.205/86, certidão ou documento hábil que comprove o

atendimento do disposto nas Leis Estaduais n2s 4.900/86 	 e

8.520/93.

Referidas leis estaduais determinam o registro das ofi-

cinas mecãnicas ou estabelecimentos comerciais assemelhados que

procedam ao desmanche de veículos novos ou usados para a revenda

de peça, na repartição competente da Secretaria de Segurança Pú-

blica.

Dessa forma, a propositura em tela estabeleceria, como

mais um requisito para que esses estabelecimentos obtenham a in-
dispensável licença municipal de funcionamento, a comprovação do

disposto naquelas leis estaduais.

Informa o autor, na Justificativa do Projeto, que a pro-

posta foi formulada a partir da opinião de especialistas no assun-

to, visando atacar o problema da indústria de roubo de veículos.

Estima-se que dos 8 mil veículos roubados por més s na cidade, cerca

de 15% sào levados para os desmanches. Dessa forma, a propositura,

ao exigir o registro desses estabelecimentos na Secretaria de Se-

gurança Pública, corroboraria para diminuir esta atividade crimi-

nosa.

Quanto ao mérito, consideramos muito interessante a pro-

posta apresentada. é muito comum, na mídia, a apresentação de ca-
sos policiais com flagrante de carros sendo "depenados" em desman-

17 - RELCOM
17-3159/1995
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ches, alguns clandestinos, outros não.	 . • k	 • L. !'	 ;

1-
Assim, a propositura, ao exigir o registro citado e im-

pedir a concessão ou renovação de licença de 'funcionamento para o

desmanche que apresentar reincidncia, nos últimos vinte e quatro

meses, de aplicação de sançiies pela autoridade-estadual,

rá, certamente, no combate ao roubo de carros de nossa ciCia'élèr,-'2
le, ias ocorrências vem se processando de forma crescente, deixando a

todos alarmados.

Favorável, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, em /9/L/5r.

PRESI2ENTE	 RELATOR
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Recebido na Com issào de
Atividade Economica

Em....-~fasK:a7

MARIA CSVABETH mAc\FIADO
Secretaria
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Finanças	 çamento
ErP,DWIP.E./-9.5

Publicado no DTAR.10 OFICIAL

À Douta Comissão de
A tividade Econômica

Em,22/ ø/.95

Luis Fernatidot3.. de Araujo
Reg. 10840

r\A-k..à)A o tv,..hrt.-• vereador	 	 sc 	
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da ComisE:od3 AG 	 .
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PL n 5

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Comissão,

conforme disposto no art. 63, "ca put", do Regimento Interno.

Em	 /Q2 5

Ver Lídiã—Correa

Presidente da Comissão de Atividade Econômica

•
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17 - RELCOM
17-5051/1995

16 - PAR
16-1041/1995

PARECER

DA COMISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI

NR 283/95

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Odilon Guedes, obrigar os estabelecimentos que
atuam no processo de desmanche de veículos novos ou
usados, ou estabelecimentos assemelhados, a apresentarem,
para efeito de concesso ou renova4o da licença de
funcionamento de que trata a Lei nR 10.205/86, certido
OU documento hábil que comprove o atendimento do disposto
nas Leis	 Estaduais nRs	 4.980/86 e	 8.520/93, que
determinam o registro, na repartiç"ão competente da
Secretaria de Segurança Piiblica, das oficinas meCanicas
OU estabelecimentos comerciais assemelhados que realizem
o desmanche de veículos novos ou usados para a revenda
das peças.

Segundo a justificativa, objetiva-se combater a
verdadeira n indástria n em que se constitui o furto ou
roubo de veículos para revenda de peças.

No âmbito da competência desta Comissão,
argumentamos que a atividade criminosa de roubo ou furto
de veículos causa perdas materiais incalculáveis para os
munícipes, além de colocar suas vidas em risco. Desse
modo, entendemos que a iniciativa é oportuna e merit6ria."

Pelo exposto, favorável este parecer
Sa la da CdMiss7à 'de Atiiiidade Econi;miCa e,, 5/g(015--

PRESIDENTE --

RELATOR
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16 - PAR
16-1168/1995

Presidente

Relator

PARECER N..9. DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 283/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Odilon Guedes, visa obrigar os estabelecimentos que atuam no pro-

cesso de desmanche de veículos para revenda de peças, a apresentar

certidão ou documento hábil que demonstre o cumprimento do dis pos-

to nas leis estaduais 4.980/86 e 8520/93, e outras que vierem a

ser editadas, visando à renovação da licença para funcionamento

anualmente.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto

as despesas para sua execução, referentes ao exercício do poder de

polícia, correrão por conta de dotaaes orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 29 de aos-

to de 1995.



FOLHA

G

TAQUÍGRAFO

ANA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

pro_
te_t_

1\;\.

Folha n.o

DATA

'ï2. 3.96

RODÍZIO

5

DISKCADERNO

SESSÃO

1.

241 SE

OR

OPERADOR

47, IL 2C3/95 1 do Vereador Odilon Guedes (PT) Dispas sobro o cumprimen,

to das Leis Estaduais 4.980/86 e 8.520/93, polui estabelecimento do

desmancho de veículos ou assemelhados, para efeito de concessão e reno-

vação de licença de funcionamanto. Fase da discussão: lr. Aralovação

mediante voto favorável da maioria absoluta dos =Iro° da Câmara.

* * *

REVISOR

CÓD. 0596



ANA 241 . SE
DISKCADERNO

•

RODÍZIO

5

FOLHA

7

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folha n.o_ lf 

•

do proc.

—TAQUIGRAFIA -

SESSÃO	 DATA	 ORAD R •	 -.

n.*_4j22Â_____f o 19CL4._

 1

12. 3. 9G

JIGRAFOTAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORAD CQNI.APARTE-•a-.••••*f••••n

OPERADOR

O SR.PRXSIDENTE (Brasil Vita . PPB)	 Ngo há orado.

res inscritos; está encerrada a discussão. A votos Os Srs. Vereadores

!alteráveis permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que dese-

jarem wrificaçgo norripal do votação, manifestem—se agora. (Pausa)

Está aprovado.

Passemos ao item seguinte

REVISOR

4 :- . Norma

CÓD. 0596



do •roc.

•	 CON • P 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULuCh....a.:
—TAQUIGRAFIA —

Monteir4 242 ext. 21.03.96

DATATAQUÍGRAFO SESSÃO

DISKCADERNO

RODÍZIO

3

FOLHA

5

OPERADOR

110,

-P11 283/95 1 do Vereador Odilon. Guedes (PT)

Dispa° sobre o cumprimento das Leis Estaduais nas. 490/86 e

8520/93, pelos eátabeleeimentos de desmanche de veloulos ou asseme-

lhados ) para efeito de coneeseão e renovação de licença de IMWOMR;

monto.

Pago da disounsão: 23

Aprovação mediante voto gavorávml da maioria absoluta dos

bros da Câmara.

REVISOR

Fe •

CÓD. 0596



Monteiro 242 ext. 2.1.03.96

DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 	
—TAQUIGRAFIA —	 Folha n.o 	 /t 	 do proc.

•	 do.	 ,

líGRAFO	 SESSÃO	 	 DATA	 IMEY4Trreràn 	 Nreilattale2

"N

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO SESSÃO DATA

3 6

OPERADOR

O SR. PRESIDEInS (Brasil Vita - PPR) - Não bá oradores inscrif

tos; est4 encerrada a discussao. A votos, Os Srs. Vereadores favorj..-

veio permaneçam como estão; os contrztrios ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifeetem-se agora. (Pausa) Aprova-

do. Vai à sanção.

Passemos ao item seguinte.

REVISOR

Pla 323/95

CÓD. 0596



do processo n9.	 	 dd / 	 (n) 	

LUIZ VALHO

CÂMARA MUNICIPAL DE . SÃO PAULO

Pnpol pnrn Inlornmcno, rubdcnclo como folho n9	
y_

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto-foi aprovado em 2a ... dis

cussão e votação na ac(,),  a. Sessão EXtraordinãria de dije.3/5%
estando em condições de ser enviado à sanção.

/c3

Pssessor Técn. Legislativo - Chefe - ATM

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica,

preparar registro e carta de lei.

22/03/96

ANGELA -BM2DIN ANDREONr
Cbefe de Seção Técnica 111

Srâ Chefe.

Providenciado, conforme solicitação de V. S.

22/03/96

José Ctistao—Sotaa Santos
011olat Loglaiativo

t tt I tt

CÕD. 0233



	 nostn doto. 	

In/

RECEBIDO Elçà LEGÁ

e2c21 o	 CH4

;

'

SEGUEln 	 'unindo

sob tolhe )) 	 ng 	
o, a<4 

loc ttttt nolo )) 	o papo, poen loloroincho. utnIcnno

.19	 ,04 , 9 6

José Cristina Souza Santos

.	 Oficial Legislativo



e5g; ãL4,7
São Paulo, c,..PJ de março de 1996.

Waii2

18 - Or-LEG3
OFICIO N.0310/1996

Folha n°,
	 do proc.

	 izW63 	de 1995

•

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia
autêntica da lei decretada pela Câmara em sessão de 2i de
março do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 283/95
de autoria do Vereador Odilon Guedes - dispondo sobre a
necessidade de apresentação de certidão ou documento
hábil que demonstre o cumprimento do disposto nas Leis
Estaduais 4980/86 e 8520/93, pelos estabelecimentos que
atuam no processo de desmanche de veículos novos ou
usados para revenda de peças ou estabelecimentos
comerciais assemelhados, para efeito de concessão e
renovação de licença de funcionamento.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

BRASIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 21 DE

MARÇO DE 1996.  Cópia extraída de fls. n2s. 01/02 do Processo

n2 0102831995. (PROJETO DE LEI N2 283/95). Disp3e sobre a

necessidade de apresentação de certidão ou documento hábil

que demonstre o cumprimento fio disposto nas Leis Estaduais

4980/86 e 8520/93, pelos estabelecimentos que atuam no

1processo de desmanche de veículos novos ou usados para

revenda de peças ou estabelecimentos comerciais. assemelhados,

para efeito de concessão e renovação de licença de

funcionamento. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art.

12 - Os estabelecimentos que atuam no processo de desmanche

de veículos novos ou usados para revenda de peças ou

estabelecimentos comerciais assemelhados, ficam obrigados a

apresentar, junto à Prefeitura Municipal de São Paulo,

certidão ou documento hábil que demonstre o cumprimento do

disposto nas Leis Estaduais 4980, de 8 de abril de 1986 e

8520, de 29 de dezembro de 1993 e outras que vierem a ser

editadas para fins semelhantes, para efeito de concessão ou

renovação da licença de funcionamento de que trata a Lei

Municipal 10.205, de 04 de dezembro de 1986. Parágrafo itnico

- A certidão ou documento hábil de que trata o "caput" deste

artigo deverá informar sobre a ocorrência ou não de aplicação

de quaisquer sançEies nos termos das Leis Estaduais 4980/86 e

8520/93 e outras que vierem a ser editadas para fins

semelhantes. Art. 22 - Os estabelecimentos de 	 u- trata o

artigo 12 da presente lei deverão ter sua 1 .	 .a renovada

4
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anualmente. Art. 32 - Não será concedida ou renovada licença

de funcionamento a estabelecimento cujo documento apresentado

atestar reincidência, nos últimos vinte e quatro meses, na

aplicação de sanç3es pela autoridade estadual. Art. 42 - O

disposto nesta lei será regulamentado por decreto do

Executivo no prazo de 90 dias. Art. 52 - As despesas com a

execução desta	 lei	 correrão	 por	 conta	 das	 verbas

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 62

- Esta lei• entrará em vigor na data de sua publicação,
ROWARI COR	 DOS SANTOS

revogadas as disposi4es em contrário. Eu,

Oficial Legislativo padrão "OPA-9-B" extraí a presente cópia

fielmente de fls. do livro competente n2 48 e digitei. Eu,

JoséCrIstneSouuSantet 	 Oficial Legislativo padrão "OPA-9-B" a
acial 1~0— "" ""

conferi. São Paulo, 	 22 de março de 1.996. Chefe da Seção

Técnica,de Preparo e Registro de Dosumentos Legislativos,

	

Xuiza	 kamine

	

AMMA, PO4 A.N.D.R.F..91`1!. Visto, ....	 a €fflmt 	  Diretora do
Chefe de Seçâo Técnica 111

De partamento dos Serviços Legislativos da Câmara Munici pal de

São Paulo.-

Brasil Vita; Antonio de Paiva Monteiro Filho; Zonas Pires;
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Dispõe sobre	 a necessidade	 de
apresentação de certidão ou
documento hábil que demonstre o
cumprimento do disposto nas Leis
Estaduais 4980/86 e 8520/93, pelos
estabelecimentos que atuam no
processo de desmanche de veículos
novos ou usados para revenda de
peças	 ou	 estabelecimentos
conerciais assemelhados, para
efeito de concessão e renovação de
licença de funcionamento.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de março de

1996, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Os estabelecimentos que atuam no processo
de desmanche de veículos novos ou usados para revenda de peças ou
estabelecimentos comerciais assemelhados, ficam obrigados a
apresentar, junto à Prefeitura Munici pal de São Paulo, certidão
ou documento hábil que demonstre o cumprimento do disposto nas
Leis Estaduais 4980, de 8 de abril de 1986 e 8520, de 29 de
dezembro de 1993 e outras que vierem a ser editadas para fins
semelhantes, para efeito de concessão ou renovação. da licença de
funcionamento de que trata a Lei Municipal 10.205, de 04 de
dezembro de 1986.

Parágrafo único - A certidão ou documento hábil de
que trata o "caput" deste artigo deverá informar sobre a
ocorrência ou não de aplicação de quaisquer sanções nos termos
das Leis Estaduais 4980/86 e 8520/93 e outras que vierem a ser
editadas para fins semelhantes.

Art. 22 - Os estabelecimentos de que trata o artigo
12 da presente lei deverão ter sua licença renovada anualmente.
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Art. 32 - Não será concedida ou renovada licença de
funcionamento a estabelecimento cujo documento apresentado
atestar reincidência, nos últimos vinte e quatro meses, na
aplicação de sançeies pela autoridade estadual.

Art. 42 - O disposto nesta lei será regulamentado por
decreto do Executivo no prazo de 90 dias.

Art. 52 - As despesas com a execução desta lei
correrão por conta das verbas orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiç3es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de março de 1996.

Vetado totalmente pelo Of. ATL n e 96/96, de

Publicado no DOM de

rca.s

2
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Anexo:

MEMORANDO

27-03-96

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 	 27  de 	 março 	de 19 96

Recebi ofício Leg.3 n2

, encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa do Projeto de Lei n 2 283/95
de autoria do Vereador Odilon Guedes.

o .1 pgR 1996
CÓD. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo rubricado como folha n? 	

do processo noa" 	de 19  9 5	 	 	 9,‘	 (a)
José Cristino Souza Santos

Oficlal Legislativo

À

ATM Senhor Assessor-Chefe.

Para as dêvidas providencias, tendo em vista o recebimento

de veto total.

19/04/96

ANGELA BOirDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica 111
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Tenho a honra de' "acusar o
recebimento do ofício nQ 18/Leg.3/0310/96, com o qual
Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica
da lei aprovada por essa Egrégia Câmara, em sessão
realizada no dia 21 de março do corrente ano,
relativa ao Projeto de Lei n Q 283/95, de autoria do
Vereador Odilon Guedes.

A propositura torna obrigatória,
para concessão ou renovação de licença de
funcionamento, a apresentação pelos estabelecimentos
que atuam no processo de "desmanche de veículos novos
ou usados para revenda de peças ou estabelecimentos
assemelhados", de certidão ou documento hábil que
demonstre o cumprimento do disposto nas Leis
Estaduais ngs 4.980/86 e	 8.520/93, as quais
determinam a obrigatoriedade em tais casos de
registro na repartição competente da Secretaria de
Segurança Pública.

Outrossim,	 o texto	 aprovado
determina:

a) no parágrafo único do artigo
1Q - que a certidão ou documento hábil deverá
informar sobre a ocorrência ou não de aplicação de
sanções com base nas citadas leis estaduais;

b) no artigo 2 Q - que a licença
de funcionamento deverá ser anualmente renovada;

c) no artigo 3Q - que a licença
não será concedida ou renovada se houver reincidência
nos últimos 24 meses na aplicação de sanções pela
autoridade estadual.

Não obstante se reconheça os bons
propósitos do autor do projeto de lei, vejo-me
compelido a negar sanção ao texto aprovado, o qual
não somente se mostra absolutamente incompatível com
o ordenamento constitucional vigente, como, ainda, é
manifestamente contrário ao interesse público.

No tocante à
inconstitucionalidade, destaco, de início, que a
matéria tratada na medida, embora focada para-	

I 

EDIÇÃO DE ANAts'tividades de estabelecimentos comerciais, refere-se,

1specificamente, a serviços públicos municipais
A812 1996

oltados à normatização de atividades urbanas
18 
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sujeitas ao controle da Prefeitura e, portanto,
afetos à esfera de atuação do Prefeito, na qualidade
de Chefe da Administração Pública durante o período
de seu mandato.

Com efeito, compete à Chefia do
Executivo organizar as atividades urbanas, normatizá-
las e fiscalizá-las, pois tais providências decorrem
da função administrativa e do poder de policia, na
medida em que uma das principais funções do Executivo
é prestar serviços à comunidade local e regular suas
atividades, visando o bem comum e o bem estar da
população.

Sob este aspecto a matéria
disciplinada na medida aprovada está vinculada à
atuação restrita do Executivo, a quem cabe fixar
requisitos para a expedição de alvarás de
funcionamento, e paralelamente, 	 estabelecer as
rotinas administrativas para tanto, 	 inclusive,
aquelas voltadas à fiscalização.

Assim, por resultar a propositura
em usurpação de competência do Poder Executivo,
consoante fixado no artigo 37, @ 2 Q , IV, da Lei
Orgânica deste Município, fica manifesta a violação
ao princípio da iniciativa legislativa estabelecido
no artigo 61, parágrafo 1Q, II, "b", da Constituição
Federal, o qual deverá ser atendido pelas Leis
Orgânicas Municipais, por força do disposto no seu
artigo 29.

Destaco, ainda, que a
propositura, ao estabelecer normas sobre atividade
própria e privativa da Prefeitura, colide com o
princípio da separação dos poderes consagrado no
artigo 2 2 , da Constituição Federal, e absorvido na
Lei Orgânica do Município de São Paulo em seu artigo
6Q.

De outra parte, ao determinar no
parágrafo único do artigo 1 Q que a certidão ou
documento hábil deverá informar sobre a ocorrência ou
não de aplicação de sanções pela autoridade estadual,
uma vez mais o texto trazido à sanção colide com o
princípio constitucional de independência e harmonia
dos poderes, fixado no já referido artigo 2 Q da
Constituição Federal, no artigo 52 da Constituição do
Estado de São Paulo, e artigo 6 Q da Lei Maior desta
Cidade.

Releva notar que a determinação
expressa no indigitado parágrafo único do artigo 1Q,
na verdade, se imiscui na função administrativa do
Executivo Estadual, a quem cabe definir o que deve
constar ou não nas certidões ou documentos cuja
expedição seja de sua competência, não podendo o
legislador municipal disciplinar assunto afeto à
Administração Pública Estadual, sob pena de
inconstitucionalidade.

Acrescente-se, também, que a
atuação administrativa municipal não pode estar
jungida à aplicação ou não de sanção pela autoridade
estadual, como pretende o teor do disposto no artigo
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3 2 do projeto de lei aprovado, sob peffr-RA-g=====
mais, restar violado o já lembrado principio
constitucional da separação dos poderes.

Por outro lado, saliento a
contrariedade ao interesse público da medida
aprovada, porquanto a matéria da expedição da Licença
de Funcionamento e dos requisitos indispensáveis à
sua emissão já se encontra convenientemente
disciplinada, em nada beneficiando a edição de novo
texto legal com a fragmentação normativa do tema.

Com efeito, a Lei n 2 10.205, de 4
de dezembro de 1986, de autoria do Executivo, -
detentor da indispensável visão administrativa sobre
o tema, disciplinou convenientemente a matéria.

Afora a inconstitucionalidade
apontada, especificamente no que tange ao disposto
no artigo 3 Q da medida aprovada, cabe-me observar,
também, sua manifesta contrariedade ao interesse
público, pois que, se por hipótese, viável fosse, a
determinação ali contida iria prejudicar a empresa
penalizada que, posteriormente à aplicação da sanção
legal, tivesse regularizado junto ao Poder Estadual
a sua situação e obtido o registro exigido pelas leis
estaduais já referidas.

Com efeito, tal empresa, embora
regularmente registrada, ao exibir a certidão ou
outro documento hábil, do qual constasse tal
penalização, ver-se-ia impedida de obter a Licença de
Funcionamento, por força do disposto no indigitado
artigo 3Q.

Diante das razões alinhadas, o
projeto de lei aprovado não reúne condições de ser
convertido em lei, pelo que, e com base no disposto
no parágrafo 12, do artigo 42, da Lei Orgânica deste
Município, cumpre-me vetá-lo na íntegra.

Com estas considerações, restituo
a cópia autêntica de início referida, e retorno o
assunto à deliberação dessa Colenda Edilidade, que em
seu elevado critério, se dignará de deliberar.

Excelência os protestos da minha a a	 sideração.
Ao ensejo,	 eitt o a Vossa

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo

IR/fsc
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 21 DE

MARCO DE 1996.  Có p ia extraída de fls. n2s 01/02 do Processo

n2 0102831995. (PROJETO DE LEI N2 283/95). Dis4e sobre a

necessidade de apresentação de certidão ou documento hábil

que demonstre o cumprimento do disposto nas Leis Estaduais

4980/86 e 8520/93, pelos estabelecimentos que atuam no

processo de desmanche de veículos novos ou usados para

revenda de peças ou estabelecimentos comerciais assemelhados,

para efeito de concessão e renovação de licença de

funcionamento. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art.

12 - Os estabelecimentos que atuam no processo de desmanche

de veículos novos ou usados para revenda de peças ou

estabelecimentos comerciais assemelhados, ficam obrigados a

apresentar, junto à Prefeitura Municipal de São Paulo,

certidão ou documento hábil que demonstre o cumprimento do

dis posto nas Leis Estaduais 4980, de 8 de abril de 1986 e

8520, de 29 de dezembro de 1993 e outras que vierem a ser 	 1

editadas para fins semelhantes, para efeito de concessão ou

renovação da licença de funcionamento de que trata a Lei

Munici pal 10.205, de 04 de dezembro de 1986. Pará grafo itnico

- A certidão ou documento hábil de que trata o "caput" deste

artigo deverá informar sobre a ocorrência ou não de aplicação

de quaisquer san4es nos termos das Leis Estaduais 4980/86 e

8520/93 e outras que vierem a ser editadas para fins

semelhantes. Art. 22 - Os

artigo 12 da presente lei deverão ter sua 1V/renovada
(

r7'‘
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anualmente. Art. 32 - Não será concedida ou renovada licença

de funcionamento a estabelecimento cujo documento apresentado

atestar reincidência, nos últimos vinte e quatro meses, na

aplicação de sanções pela autoridade estadual. Art. 42 - O

disposto nesta lei será regulamentado por decreto do

Executivo no prazo de 90 dias. Art. 52 - As despesas com a

execução desta	 lei	 correrão	 por	 conta	 das	 verbas

orçamentárias pró prias, suplementadas se necessário. Art. 62

- Esta lei entrará em vigor na data de sua p,hlicacao
ROSMARI CUR

revogadas as disposiOes em contrário. Eu,

 SANTC3S

Oïtcia 'C.', (dativo d

Oficial Legislativo padrão "0PA-9-B" extraí a presente cópia

fielmente de fls. do livro competente n2 49 e digitei. Eu,

José CrIstli

"011Clai

SlounSaMos Oficial Legislativo padrão "QPA-9-B" a

conferi. São Paulo,	 22 de março de 1996. Chefe da Seção

Técnica i4e Preparo e Registro de D-cumentos Legislativos,
.6ha	 (Akar/rifletNutte.ONI

Wa; a; 54 anu lu	 "sto, " • • " Diretor!), "arfa:	  Diretora do

DT.)
Departamento dos Serviços Legislativos da Câmayia Municipal de
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSCiES REUNIDAS DE CONST1TUIÇO E
JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE;
ATIVIDADE ECOM8MICA; E rimAnçAs E ORÇAMENTO SOBRE O VETO
TOTAL AO PROJETO DE LEI Nfi 0283/95.

O nobre Prefeito Paulo Maluf, com base no disposto ao artigo
42, §19., da Lei Orgânica do Município, apresentou VETO TOTAL
ao projeto de lei nfi 0283/95, de autoria do ilustre Vereador
Odilon Guedes, aprovado em 25:). discuss"ão e votação na 242
Sess2io Extraordinária da Câmara Municipal de Tão Paulo,
realizada em 21 de março de 1996.
O referido projeto dispe sobre a obrigatoriedade dos
estabelecimentos que atuam no processo de desmanche de
veículos apresentarem, para efeito de concess .ão ou renovaço
da licença de funcionamento (de que trata a Lei Municipal nR
10.205/86), certidão ou documento hábil que comprove o
atendimento ao disposto nas Leis estaduais nfis 4.980/86 e
8.520/93, que determinam o registro daqueles
estabelecimentos na repartiço competente da Secretaria de
Segurança Páblica.
Fundamentou-se o meto na inconstitucionalidade do projeto e
na sua contrariedade ao interesse páblico.
Sob o aspecto da inconstitucionalidade, alegou-se que a
matéria tratada no projeto refere-se a serviço páblico
municipal, voltado 'a normatização de atividades urbanas
sujeitas ao controle da Prefeitura, violando, assim, a
competência privativa do Executivo para legislar sobre o
assunto, consoante o disposto no art.61, §151, II, "b", da
Constituição Federal e no art.37, §251, IV, da Lei Orgânica
do Município.
Entendeu-se ter ocorrido infração ao princípio da separação
dos poderes, previsto no art.2fi da CF e no art.6fi da LOM.
Muito embora os fundamentos apresentados, o projeto no
apresenta qualquer inconstitucionalidade.
Inicialmente, cabe esclarecer que a matéria n'ão se refere a
serviço páblico municipal, mas é medida decorrente do poder
de polícia, que é a faculdade de que disp2;e a Administração
• áblica para condicionar e restringir o uso e gozo de bens,
atividades e direitos individuais, em benefício da
coletividade ou do pr(":)prio Estado, sempre com a finalidade
precípua de proteger o interesse páblico, no seu sentido
mais amplo.
O presente projeto pretende apenas estabelecer requisitos,
além dos já elencados na Lei Municipal nfi 10.205/86, para
que seja concedida a licença de funcionamento, no criando
qualquer obrigação a ser realizada pelo Poder Executivo, que
continua sendo o titular da outorga.
N"ão se configura, assim, qualquer miolaçk ao princípio da
separação de poderes.
Argaiu-se, também, a invasão da competência do Executivo
Estadual, a quem cabe definir o que demo constar ou n'ão das
certid'i5es ou documentos que expedir.
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M2io há conflito entre as competências estadual e municipal.
A matéria a ser tratada por cada um dos poderes está
claramente definida.
As leis estaduais disciplinam o registro dos
estabelecimentos que atuam no processo de desmanche de
veículos para revenda de peças.
A Lei Municipal n2 10.205/86 7 com as alteraçZes dadas pela
Lei n2 11.785/95, disciplina a expediç'ão de licença de
funcionamento daqueles estabelecimentos, fixando alguns
requisitos e determinando, no parágrafo ánico do art.12, que
a expediç'ão de licença ficará condicionada ao atendimento,
por parte do munícipe, da legislaç'ão pertinente em vigor.
Portanto, é possível que outra lei municipal amplie os
requisitos para a concess"ão da licença.
Por fim, apontou-se como inconstitucional a submiss"ão da
atuaç'ão administrativa municipal â aplicaç'ão ou n'ão de
sanOio pela autoridade estadual. Entretanto, como compete ao
Município conceder a licença de funcionamento, lei municipal
pode estabelecer os requisitos que entender convenientes
para tal, entre os quais a obediência â lei estadual.
A matéria encontra amparo nos artigos 13,1; 37, "caput" e
160 7 II e IV, todos da Lei Orgânica do Município.
M"ão restando demonstrada qualquer inconstitucionalidade no
projeto de lei nfi 283/95, somos
PELA REjEIÇa DO VETO.
Quanto aos aspectos atinentes â Comiss'ão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, em relaç'ão â contrariedade do
interesse pilblico da medida, alegou o Executivo que a
matéria de expedi4o de Licença de Funcionamento e dos
requisitos indispensáveis â sua emisso, já se encontra
convenientemente disciplinada; citaram a Lei
10.205/86.Puseram-se contrários também ao artigo 39. alegando
contrariedade ao interesse páblico pois entendem que a
determinaç .ão ali contida (lembrando o artigo 32 "ina será
concedida	 ou	 renovada	 licença	 de	 funcionamento	 a
estabelecimento cujo documento apresentado atestar
reincidência (grifo nosso), nos Catimos vinte e quatro
meses, na aplicaç aão de sançes pela autoridade Estadual),
iria prejudicar a empresa penalizada que, posteriormente â
aplicaço da sanç2io legal estadual, tivesse regularizado
junto ao Poder Estadual a sua situaç"ão e obtido o registro
exigido pelas Leis estaduais já referidas.
Esta Comiss'ão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, analisando as alegaçes do Executivo considerou-as
procedentes concordando portanto com o meto total aposto
pela Executivo.
Desse modo, somos pela MANUTEMÇn DO VETO.
Mo âmbito da competência da Comiss"ão de Atividade Econ6mica„
argumentamos que a propositura objetiva combater a
verdadeira "indástria" em que se constitui o furto ou roubo
de veículos para revenda de peças.
Desse modo, busca-se evitar que as atividades criminosas de
roubo ou furto de veículos causem perdas materiais
incalculáveis para os munícipes, além de colocar suas vidas
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em risco. A iniciativa, portanto, reveste-se de
interesse páblico.
Assim sendo, manifestamo-nos pela REJEIÇO DO VETO.
A Comisso de Finanças e Orçamento, qu ,
financeiro, nada tem a opor ao veto. 	 .,
Pela MANUTENÇO DO VETO TOTAL é o parecer
Sala das Comisses Reunidas, 4/05N

COMISSn IX CONSTITUIÇn E JUSTIÇA
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COMISTa DE POL:UTICA ' , RBANA, METROPOLIT- A E MEIO AMBIENTE

COM ISSO DE ATIVIDADE ECONÔMICA

COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO; •	 13t),)

—TAQUIGRAFIA — 

TAQUIGRAFO

16.04.981484S.Ord.

SESSÃO DATA JOÂA 

OPERADOR

Discu.ssão e votação únicas do veta- total aposto pelo Exe

cutivo ao PI, 283/95, do Vereador Odilon Guedes — PT, que dispOe sobre a

necessidade de apresentação de dm dertidão ou documento hábil que de-

monstre o cumprimento do disposto na lei estadual 4980/93 (Desmanche do

veículos para revenda de peças).

ol

)

Rejeição mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara. Permanece em pauta até tizka votação finnl . (b0C (Le c "" 4 77 /q-C

REVISOR

COD. 0596



DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO F n.o	 V•:" •

JIGRAFO	 SESSÃO	 DATA

do—TAQUIGRAFIA —

ORADOR 

kt•

liMr.:,111111.111wor". •

1484S.Ord.

TAOUIGRAFO SESSÃO

/6.04.98

DATA

OPERADOR REVISOR

OSR.PR..22..IDENTEÃNeloRodblfo-.LPPB- Não bá oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores fa,

vorávois à aceitação do veto permaneçam como estão; os contrários, au

aqueles que desejaram verlficação nominal de votação, manifestem-se •

agora. (Pausa).

O 6H.	 OGO PT Pela ordem - Sr. Presidente, a

bancada do PT deseja manifestar seu voto contrário a aceitação do veto.

O SR. PRESIDENTE Nolo Rodolfo - PPB) - Registrem-se os

votos contrários da bancada do ET e a abstenção desta Presidência. Acei,

to o vbto. Arquive-se o projeto.

Passemos ao item seguinte.

COD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como fppa n! ... 3... ..

do processo n! (52eM	 de 19.3 -	 04  3% (a)
•

cóm 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IME‘P

•

A Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto aposto ao presente projeto foi.

mantido na 148 i Sessão Ordinária, de 16.04.98. Para ar -

quivamento.

17.04.98

BRENO GjJDELMAN
Assessor Tec.t.bg .Chefe Subst.

RECEBIDO EM LEG. 3
())11 OS 19L

f ". 2D 1t
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Sr. Zuzi.

• .	 Providenciar ofício ao Executivo, comunicando a manutenção

do veto total.

23-04-98

I JC.)Sil CP.i:).i'0(5":61..1,7_,N SANTOS
Clif d Scçjlo Técnica 111

Substituto

'-)

Sr. Chefe.	
•

,	 .

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

23-04-9

ZU7A(~)

A3sIstente do Chefia Técnica.

•

SEGUE  101 	 . juntado  f 	 nesta data, 	  documento  f. 	 e papel para informaçâo, rubricado..or

•

Em i#	 l7g7
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2ânialea eAuzi	 jdo Atio
São Paulo, 2f de abril de 1998.

_ 18 - OF-LEG3

OFICIO N.0387/1998.:

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 16 do
corrente, a Câmara em votação realizada nos termos do % 52 do
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, resolveu
manter o veto total aposto pelo Executivo à lei que disp3e
sobre a necessidade de a presentação de certidão ou documento
hábil que demonstre o cumprimento do disposto nas Leis
Estaduais 4980/86 e 8520/93, pelos estabelecimentos que atuam
no processo de desmanche de veículos novos ou usados para
revenda de peças ou estabelecimentos comerciais assemelhados,
para efeito de concessão e renovação de licença de
funcionamento - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício
A.T.L. n2 096/96 de 18 de abril de 1996, relativa ao P.L. n2
283/95.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

10es 

40155/

Piidlnte

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z . a .
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São Paulo, 	 2a. de	 abril 	 de 19 	 ge....

	Recebi ofício Leg.3 n 2 387/98 ,	 de

28/4/98	 comunicando ao Sr. Prefeito a manutenção

do veto total	 aposto pelo Executivo à lei relativa	 ao

Projeto de Lei n 2 283/95.

AND

Anexo:

RECEBI EM:
0V /or/.?6

Mie;;i6J)r,
• •	 iWpa

Ofi 'ai de Ga mete
SGMt

CÔO. 0553



DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 	 fio.
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Côo. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n".'

do processo n° 47'3 d. ,921. 	,  DS—  ,fi  (a)
riptrASSATO

MsIstento d3 Ch3fla Técnica

..

105A CIZIST::,0-YC:.:7.:A SANTOS

Chefe clz.

o

AO DT. g4 - SRA. CHEFE:
ARQUIVAR O PRESENTEfd )j?R CESSO

7re / 	 	

Ent:Nli 1G A NI)ELM AN
Macem 1'c/c. Leg. Chefe Subst.

A. T. M.
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